
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 584.547 - SP 
(2014/0227171-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ARLINDA ANTÔNIA DE QUEIRÓZ 
ADVOGADOS : DANILA MARTINELLI DE SOUZA REIS LEITUGA 
  GABRIEL DE OLIVEIRA DA SILVA 
  LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA RODRIGUES GOMES 
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. 
RECONHECIMENTO DE LABOR RURAL. INEXISTENTE  O 
INÍCIO DE PROVA MATERIAL. PROVA MATERIAL DO 
CÔNJUGE. POSTERIOR CONDIÇÃO DE EMPREGADOR 
URBANO E DE COMERCIÁRIO. DESCARACTERIZAÇÃO DO 
REGIME DE ECONOMIA FAMILIAR. INCURSÃO NO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. SITUAÇÃO FÁTICA DIVERSA. FALTA DE 
IDENTIDADE ENTRE OS JULGADOS.

1. O Tribunal de origem entendeu por insuficientes as 
provas materiais juntadas aos autos em nome da própria recorrente, e que 
a posterior condição do cônjuge de empregador rural descaracterizaria o 
regime de economia familiar. Foi ressalvado, ainda, que o teria recebido 
benefício de auxílio-doença na condição de comerciário.

2. Não se pode mudar o entendimento da Corte de 
origem, soberana na análise dos elementos de prova, de que se deu por 
descaracterizado o alegado trabalho em regime de economia familiar, pois 
é atribuição que escapa da função constitucional deste Tribunal e encontra 
óbice na Súmula 7 do STJ. 

3. A incidência da Súmula 7 desta Corte impede o exame 
de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os 
paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a 
situação fática do caso, com base na qual a Corte de origem deu solução 
à causa.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 21 de outubro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 584.547 - SP 
(2014/0227171-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ARLINDA ANTÔNIA DE QUEIRÓZ 
ADVOGADOS : DANILA MARTINELLI DE SOUZA REIS LEITUGA 
  GABRIEL DE OLIVEIRA DA SILVA 
  LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA RODRIGUES GOMES 
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS: 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo Arlinda Antônia de 
Queiroz contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo para 
negar seguimento ao seu recurso especial nos termos da seguinte ementa (fls. 363, 
e-STJ):

"PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. 
APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. AUSÊNCIA DE INÍCIO 
DE PROVA MATERIAL. EMPREGADOS. DESCARACTERIZAÇÃO 
DO REGIME DE ECONOMIA FAMILIAR. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADA. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL." 

Extrai-se dos autos que o recurso especial foi interposto com fundamento 
no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra acórdão 
proferido pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim ementado (fl. 267, e-STJ):

"PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA 
POR IDADE RURAL. SEGUNDO AGRAVO LEGAL. PRINCÍPIO 
DA UNIRRECORRIBILIDADE E DA PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. AGRAVO LEGAL NÃO CONHECIDO.

- Em respeito ao princípio da unirrecorribilidade e da preclusão 
consumativa, não deve ser conhecido o segundo agravo legal 
interposto contra a mesma decisão, como no caso. Precedentes do C. 
STJ.

- O agravo legal de fls. 223/233 não é passível de 
conhecimento, sob pena de afronta ao princípio da unicidade 
recursal e da preclusão consumativa, porquanto o agravo legal de 
fls. 200/213, julgado em 17/06/2013 (fls. 215/221) já havia exaurido 
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o direito de recorrer.
- Agravo legal não conhecido."

Alega a agravante que é admitido que o segurado especial contrate 
empregados temporários e que, no presente caso, a contratação permanente foi 
efetivada fora do período de carência. Assevera que o trabalho urbano do cônjuge não 
desqualifica sua condição de rurícola. Sustenta que foi produzida prova testemunhal 
satisfatória a corroborar os documentos juntados aos autos.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, para 
que se submeta o presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 584.547 - SP 
(2014/0227171-0)

  
EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. 
RECONHECIMENTO DE LABOR RURAL. INEXISTENTE  O 
INÍCIO DE PROVA MATERIAL. PROVA MATERIAL DO 
CÔNJUGE. POSTERIOR CONDIÇÃO DE EMPREGADOR 
URBANO E DE COMERCIÁRIO. DESCARACTERIZAÇÃO DO 
REGIME DE ECONOMIA FAMILIAR. INCURSÃO NO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. SITUAÇÃO FÁTICA DIVERSA. FALTA DE 
IDENTIDADE ENTRE OS JULGADOS.

1. O Tribunal de origem entendeu por insuficientes as 
provas materiais juntadas aos autos em nome da própria recorrente, e que 
a posterior condição do cônjuge de empregador rural descaracterizaria o 
regime de economia familiar. Foi ressalvado, ainda, que o teria recebido 
benefício de auxílio-doença na condição de comerciário.

2. Não se pode mudar o entendimento da Corte de 
origem, soberana na análise dos elementos de prova, de que se deu por 
descaracterizado o alegado trabalho em regime de economia familiar, pois 
é atribuição que escapa da função constitucional deste Tribunal e encontra 
óbice na Súmula 7 do STJ. 

3. A incidência da Súmula 7 desta Corte impede o exame 
de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os 
paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a 
situação fática do caso, com base na qual a Corte de origem deu solução 
à causa.

Agravo regimental improvido.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Reitero as razões lançadas na decisão agravada no sentido de que não 
cabe a esta corte a apreciação de ofensa a dispositivos constitucionais, competência 
reservada ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, III, da CF.
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Conforme consignado na análise monocrática, o Tribunal de origem 
entendeu por insuficientes as provas materiais juntadas aos autos em nome da própria 
recorrente, e que a posterior condição do cônjuge de empregador rural descaracterizaria 
o regime de economia familiar. Foi ressalvado, ainda, que teria recebido benefício de 
auxílio-doença na condição de comerciário. Confira-se o seguinte trecho do excerto:

"(...) Embora tais documentos possam ser considerados como 
início razoável de prova material, consta das Notificações de 
Lançamento do ITR dos anos de 1994 e 1995 (fls. 37/38), expedidas 
em nome de seu cônjuge, que a atividade rural por ele 
desempenhada contava com a ajuda permanente de 2 empregados 
nos referidos anos, bem como ele fora qualificado como empregador 
rural II-B.

Desta feita, o que se vê da situação ora relatada é que, em 
verdade, autora e seu marido contavam com a ajuda de empregados 
de maneira permanente e não eventual, o que desnatura sua 
condição de simples trabalhadores do campo como pretendiam 
comprovar, circunstância essa que se apresenta incompatível com o 
regime de economia familiar que, na forma do artigo 11, VII, § Iº da 
Lei n° 8.213/91, pressupõe uma forma rudimentar de trabalho rural, 
onde os membros da família realizam trabalho indispensável à 
própria subsistência e mútua colaboração, in verbis:

(...) Ademais, consta dos extratos do CNIS de fls. 98/101, que 
o marido da requerente recebeu o benefício de auxílio-doença, 
comerciário, na condição de empregado, de 03/05 a 12/05, 02/08 a 
04/08,07/08 a 01/09 e de 07/09 a 12/09.

Há de se ressaltar, ainda, que não há nos autos qualquer 
início de prova material em nome da própria requerente hábil à 
comprovação de sua atividade rural como rurícola, desempenhada 
.por ela após a venda da propriedade da família, conforme alega em 
sua exordial.

Não obstante conste às fls. 28 dos autos que seu cônjuge 
exerceu as lides rurais de 06/02 a 10/02 e a partir de 12/02, tais 
registros, por si só, não são hábeis à comprovar a totalidade do 
período correspondente ao da carência necessária À concessão do 
benefício, que no caso é de 72 meses.

Assim, não restou comprovada a efetiva atividade campesina, 
em regime de economia familiar, no período que sucedeu o ano de 
1994, pelo que não preencheu o requisito da carência exigido, nos 
termos adrede ressaltado, para fins de concessão da aposentadoria 
por idade rural."

No caso dos autos, conforme se observa do acórdão recorrido, a 
agravante não juntou documentos suficientes como início de prova material do seu 
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exercício como rural. As provas juntadas aos autos faziam referência ao labor campesino 
de seu esposo, descaracterizado, porém, diante de fatos posteriores que o qualificaram 
como empregador rural e comerciário.

Destarte, não se pode mudar o entendimento da Corte de origem, 
soberana na análise dos elementos de prova, de que se deu por descaracterizado o 
alegado trabalho em regime de economia familiar, pois é atribuição que escapa da função 
constitucional deste Tribunal e encontra óbice na Súmula 7 do STJ. 

Por fim, a incidência da Súmula 7 desta Corte impede o exame de 
dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os paradigmas apresentados e 
os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto, com 
base na qual a Corte de origem deu solução à causa. 

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. VIOLAÇÃO DO ART. 1º DA LEI N. 1.533/51. 
EXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. VERIFICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. NECESSIDADE de reexame de prova. 
SÚMULA 7/STJ. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICA. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL.

1. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, 
em obediência aos Princípios da Economia Processual e da 
Fungibilidade.

EDcl no AgRg no REsp 1.208.878/SP, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 30.5.2011.

2. Cuida-se originariamente de mandado de segurança 
impetrado pelos embargantes com o intuito de aproveitar crédito 
presumido de ICMS sobre a aquisição de uvas destinadas à 
industrialização nos anos-calendário de 2001 e 2002.

3. Inexistente a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida.

4. Dessarte, o juiz não fica obrigado a manifestar-se sobre 
todas as alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos 
indicados por elas, ou a responder, um a um, a todos os seus 
argumentos quando já encontrou motivo suficiente para 
fundamentar a decisão, o que de fato ocorreu.

5. Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a questão 
de acordo com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, 
provas, jurisprudência, aspectos pertinentes ao tema e da legislação 
que entender aplicável ao caso concreto.

Documento: 1358331 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/10/2014 Página  7 de 4



 
 

 

6. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a 
análise da violação do art. 1º da Lei n. 1.533/519, a fim de aferir a 
existência de direito líquido e certo à concessão da segurança, 
demanda exceder os fundamentos colacionados no acórdão 
guerreado com a incursão no conteúdo fático-probatório dos autos, o 
que implica reexame de provas, inviável em sede de recurso especial, 
nos termos do enunciado 7 da Súmula desta Corte de Justiça.

7. Quanto à interposição pela alínea "c", a jurisprudência 
pacífica desta Corte é no sentido de que a incidência da Súmula 
7/STJ impede o exame de dissídio jurisprudencial, na medida em que 
falta identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos 
do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto com 
base na qual deu solução à causa a Corte de origem.

Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, 
mas improvido".

(EDcl no AREsp 263.124/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/2/2013, DJe 
25/2/2013)

"ADMINISTRATIVO. RELAÇÃO DE FIRMAS E PESSOAS 
IMPEDIDAS DE OPERAR COM SISTEMA FINANCEIRO. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL.

1. A conclusão a que chegou o Tribunal a quo acerca da 
inclusão dos agravantes no RPI (relação de firmas e pessoas 
impedidas de operar com o SFH) esbarra no óbice da súmula 7/STJ, 
porquanto demanda reexame dos elementos fático-probatórios dos 
autos, soberanamente delineados pelas instâncias ordinárias.

2. A análise da divergência jurisprudencial quando trata da 
mesma matéria do Recurso Especial pela alínea "a", cuja análise é 
obstada pela aplicação da Súmula 7 desta Corte, incide no mesmo 
óbice, ficando por isso prejudicada. Precedente: AgRg no AREsp 
69.665/RO, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, Dje 16.2.2012.

3. Agravo Regimental não provido".
(AgRg no REsp 1317052/CE, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/4/2013, DJe 
9/5/2013)"

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
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Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0227171-0 AREsp 584.547 / SP

Números Origem:  00015985120104036003  15985120104036003  1701804  201060030015988

PAUTA: 21/10/2014 JULGADO: 21/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ARLINDA ANTÔNIA DE QUEIRÓZ
ADVOGADOS : LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA RODRIGUES GOMES

DANILA MARTINELLI DE SOUZA REIS LEITUGA
GABRIEL DE OLIVEIRA DA SILVA

AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ARLINDA ANTÔNIA DE QUEIRÓZ
ADVOGADOS : LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA RODRIGUES GOMES

DANILA MARTINELLI DE SOUZA REIS LEITUGA
GABRIEL DE OLIVEIRA DA SILVA

AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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